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Abstract

O tema do REDES 2003, "Networking of Networks: Sharing Knowledge", é particularmente importante para o estudo das questões relativas à defesa e à segurança internacionais. Na política international, o trabalho das redes (“networking”) desempenha um papel de relevância crescente nos processos de construção de coalisões (“coalition-building”) não apenas internacionais stricto sensu – vale dizer, interestatais – mas também entre os mais diferentes atores transnationais. Este trabalho procura analisar como  a gênese de novas políticas à partir de casos concretos acontece e delinea o desenvolvimento das relações internacionais contemporâneas. Este trabalho apresenta uma análise pragmática da temática proposta, valendo-se de casos relevantes na matéria do ponto de vista hemisférico. São tratados tanto casos em que os Estados devem reagir rapidamente a determinadas situações (“rapid policy learning”) – como no caso de políticas para conter e prevenir atos de terrorismo, por exemplo - quanto casos de gradual (“gradual”) e lento (“slow”) aprendizado - como proteção do meio ambiente, (sobretudo Kioto), minas antipessoais e contole de armas leves. O estudo de caso mais importante será o do terrorismo. 

I. Introdução

O tema do REDES 2003, "Networking of Networks: Sharing Knowledge", é particularmente importante para o estudo das questões relativas à defesa e à segurança internacionais. Na política international, o trabalho das redes (“networking”) desempenha um papel de relevância crescente nos processos de construção de coalisões (“coalition-building”) não apenas internacionais stricto sensu – vale dizer, interestatais – mas também entre os mais diferentes atores transnationais. Este trabalho procura analisar como  a gênese de novas políticas à partir de casos concretos acontece e delinea o desenvolvimento das relações internacionais contemporâneas. O aprendizado e a construção de políticas nacionais representam, em muitos casos, o reflexo do processo evolutivo das relações internacionais. Isto porque, muitas vezes, a criação de novas políticas representa uma modificação do paradigma de como os Estados se comportam em relação a determinados fenômenos e temas da agenda internacional, tais como direitos humanos, meio ambiente, desarmamento e seguranca internacional.
Metodologicamente, este trabalho apresenta uma análise pragmática da temática proposta, valendo-se de casos relevantes na matéria do ponto de vista hemisférico. São tratados tanto casos em que os Estados devem reagir rapidamente a determinadas situações (“rapid policy learning”) – como no caso de políticas para conter e prevenir atos de terrorismo, por exemplo - quanto casos de gradual (“gradual”) e lento (“slow”) aprendizado - como proteção do meio ambiente, (sobretudo Kioto), minas antipessoais e contole de armas leves. O estudo de caso mais importante será o do terrorismo. Há certos eventos nas relaçõs internacionais que podem ser caracterizados como emblemáticos pois desencadeiam rápidos processos políticos em nível nacional (“Shock events”). Neste sentido, os ataques terroristas ocorridos em Nova Iorque e Washington D.C. em setembro de 2001 constituem talvez um dos maiorores eventos emblemáticos da história. Este trabalho procura analisar de que modo os Estados da comunidade internacional reagiram a este evento construindo alianças e modificando políticas relacionados ao terrorismo. Constituem indicadores deste fenômeno a negociação da Convenção Interamericana contra o Terrorismo, sob os auspícios da Organização dos Estados Americanos (OEA), assinada em junho de 2002, e a mudança dramática das práticas de uso da força pelos Estados Unidos. Outros casos mencionados nos limites deste trabalho referem-se ao lento processo de assinatura e ratificação do Protocolo de Kioto bem como a certas normas relacionadas à segurança e à defesa dos Estados. 

II. A Gênese de Políticas

A gênese de políticas à partir da prática implica muitas vezes a transferência de políticas ou mesmo processos de imitação de políticas adotadas por outros Estados. Nestes processos, desempenham papel fundamental as comunidades políticas transnacionais. Novos conhecimentos afetam entendimentos e crenças que subjazem os interesses em jogo. Conseqüentemente, os processos de formação e aprendizado de políticas podem implicar a implementação de novas políticas bem como a modificação das existentes, muitas delas em prática desde longa data. O processo de aprendizado de politícas requer, por esta razão, um processo prévio de transferência e 
aproveapaoro aproveitamento de experiências anteriores em matéria delineamento e implementação de políticas públicas. 
Nos casos de políticas públicas resultantes de um evento emblemático como os atentados terroristas de semtembro de 2001, não foi necessário nenhum processo de aprendizado relacionado à formação de políticas públicas. Tais eventos, por si só, constituíram os ingredientes necessários à criação imediata de novas políticas. Em outros casos, a transferência de idéias e os processos de aprendizado passam, na maioria das vezes, por dois tipos de processo: inicialmente, verifica-se um intenso processo de influência e persuasão para que os Estados decidam adotar novas políticas. São os chamados “advocacy processes”, comuns nos temas ambientais, em que os atores não-governamentais desempenham um papel importante. Nestes casos, a modificação das políticas existentes é vista como sendo necessária por grupos não-estatais. Estes, por sua vez, empenham-se na militância e na persuasão dos atores estatais para as políticas existentes sejam modificadas. O mesmo processo é visível nos relacionados aos direitos humanos. 
O segundo tipo de processo requer a produção e transferência intensa de informação sobre temas inicialmente desconhecidos para que os Estados venham a adotar novas politícas. Tais processos acontecem nos casos em que um grupo de indivíduos, geralmente pesquisadores ou ativistas, percebem a necessidade de mudança normativa em relação a um determinado assunto e empenham-se, por esta razão, num intenso processo de geração de informação. Tais informações têm por finalidade persuadir os governos a uma mudança das políticas existentes. Um caso emblemático neste sentido foi o da campanha internacional para a procrição das minas antipessoais. A temática das minas, que se relaciona de modo direto com a defesa e a seguranca dos Estados, assumiu importância crescente na agenda internacional à partir do início da década de 1990. A partir das informações sobre os danos causados pelo uso incontrolado desta classe de armas, informações difundidas por ativistas, militantes e, em especial, pelo Comite Internacional da Cruz Vermelha, iniciou-se um intenso processo de persuasão para a mudança das normas internacionais relacionadas à produção, aquisição e transferência destas armas. Deste modo, a geração prévia de informação à respeito da catástrofe humanitária provocada por estas armas constituiu o início da campanha internacional (acompanhada da criação de uma rede transnacional de ação e pesquisa) para que os Estados elaborassem um tratado que pudesse disciplinar e colocar em prática novos parâmetros e novas práticas relacionadas à utilisação das minas antipessoais.  

Geralmente, o aprendizado de políticas acontece em contextos envolvendo várias organizações e instituições. Em muitos casos, há formação de redes (“networks”) de caráter global, como veremos.  Tais redes têm, deste modo, um crescente caráter transnacional. Isto se deve ao fato de que, em muitos casos, governos e organizações internacionais não dispõem da capacidade de criar e implementar políticias eficazes, sobretudo se a temática tem contornos internacionais como acontece cada vez mais frequentemente num mundo globalizado. Nestes casos, as redes constituem o locus para a troca de informação e a busca de soluções na matéria. Em tais redes, o papel de organizações que geram informação (“think tanks”) é de importância crescente para um diálogo construtivo. Elas podem ser utilizadas para a difusão de idéias intra rede bem como para influenciar os governos. Neste sentido, as redes desempenham um importante papel de difusão internacional de idéias. Com efeito, as redes capacitam os atores para uma atuação além dos lindes domésticos, em fóruns regionais e multilaterais. 
III. O Contexto Teórico


No nível teórico, as redes políticas podem ser dividas em dois grandes grupos: as “comunidades epistêmicas”
 e as “redes de militância transnacional” (“transnational advocacy networks”)
. Estes dois paradigmas de análise constituem explicações interessantes de como o aprendizado de politícas acontece através da constituição de redes. 

No primeiro caso, como já foi mencionado, há um processo que requer a produção e a transferência intensa de informações sobre temas ainda desconhecidos para que os 
Estados decidam adotar novas políticas. Como foi dito, tal processo ocorre nos casos em que um grupo de indivíduos, geralmente pesquisadores ou ativistas, percebem a necessidade de mudança normativa em relação a um determinado assunto e se empenham num intenso processo de geração e divulgação de informações. Estas informações têm como finalidade persuadir os governos a mudar políticas existentes. No segundo caso, a formação de novas políticas ocorre através de um processo de influência e persuasão para que os Estados decidam adotar novas políticas (“advocacy processes”). Este tipo de processo é comum, por exemplo, na temática ambiental em que os atores não-governamentais desempenham um papel importante para a modificação das políticas existentes. 


Estes dois paradigmas oferecem explicações não apenas sobre como se dão os processos de formação e aprendizado de políticas, mas também – e principalmente – sobre o papel dos mais diferentes atores transnacionais na conformação destes processos. 

IV. Estudos de Caso

O interesse principal deste ensaio, entretanto, relaciona-se com a verificação da “velocidade” com que ocorrem os processos de aprendizado político. Neste particular, o papel desempenhado pelas redes transnacionais é fundamental pois elas tendem a acelerar os processos de persuasão para a criação de novas políticas. Desta sorte, as considerações deste ensaio fundamentam-se em dois grandes gêneros de casos: de um lado, aqueles em que os processos de aprendizagem política ocorrem rapidamente e, de outro, casos em que tais processos ocorrem de modo marcadamente lento. Nestes últimos casos, políticas são criadas ou modificadas de forma gradual.  

A casuística levada em consideração nos lindes deste trabalho refere-se a quatro grandes temas da agenda internacional: meio ambiente (com fulcro no Protocolo de Kioto), minas antipessoais, armas leves e terrorismo.


O texto do Protocolo de Kioto à Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas foi adotado em dezembro de 1997. As regras para a entrada em vigor do Protocolo requerem a ratificação de Estados-parte responsáveis pela emissão de 55% de gases nocivos à camada de ozônio de acordo com os níveis verificados em 1990. Atualmente, 113 Estados, representando 44.2% de tais emissões, já o ratificaram; desta sorte, não obstante o número de ratifacações, Kioto ainda não está em vigor. Uma eventual ratifacação norte-americana ou russa implicariam a entrada em vigência do Protocolo uma vez que a porcentagem atingiria 83.3% das emissões.
 Neste caso específico, as redes transnacionais não lograram acelerar o processo de entrada em vigor do Protocolo. A recalcitrância norte-americana, por outro lado, demonstra que o processo de conscientização em relação a determinados temas é bastante lento. 

Numa posição diametralmente oposta ao caso ambiental encontra-se o caso das minas antipessoais. O governo norte-americano, como no caso do clima, recusa-se a ratificar a Covenção sobre a matéria. Não obstante, a Convenção de Ottawa (1997) sobre a Proibição do Uso, Armazenagem, Produção, Destruição e Transferência de Minas Antipessoais constitui o resultado de um processo relativamente rápido de aprendizado político. A Convenção de Ottawa foi o resultado normativo de uma bem-sucedida campanha internacional iniciada em 1992 e que contou com aproximadamente 1300 organizações não-governamentais em mais de 90 países. Em dezembro de 1997, 122 Estados assinaram a Convenção e, atualmente, esta encontra-se em vigor para 135 Estados. O controle das  minas antipessoais constitui o primeiro caso de influência direta de atores não-governamentais em políticas estritamente relevantes para a segurança e a defesa nacionais. Tais atores transnacionais enfatizaram, durante a campanha, o caráter humanitario do problema. convencendo os atores estatais de que a continuação de políticas que privilegiam o uso de minas não apenas violava o direito internacional humanitário como também representava uma catástrofe humanitária. 


Processo relativamente semelhante a este foi o caso do controle das armas leves e de pequeno calibre. Na esteira da bem-sucedida campanha que culminou na assinatura da Convenção de Ottawa (1997), começou a se delinear uma rede transnacional com a objetivo específico de controle das armas leves – a Rede de Ação Internacional contra as Armas Leves. Os processos de mudança política na matéria são complexos - talvez os mais complexos da agenda multilateral – em virtude das diferentes dimensões da proliferação de armas leves: uma dimensão humanitária, outra associada ao crime e à violência, uma terceira ligada à exacerbação dos conflitos étnicos e civis em várias partes do mundo. Conseqüentemente, muitos atores têm interesse no processo de controle de tais armas. O tema assumiu relevância crescente à partir da década de 1990. A importância acordada ao terrorismo, a partir de 2001, ofuscou de uma certa maneira tema de controle das armas leves. Em julho de 2001, entretanto, as Nações Unidas sediaram a primeira conferência internacional sobre o tráfico ilícito das armas leves. Esta foi conferência foi convocada logo após à criação da Rede de Ação Internacional contra as Armas Leves - o que sugere um aprendizado político relativamente rápido de novas politicas na matéria. A conferência, entretanto, não logrou produzir um documento obrigatório, como no caso das minas. Uma interpretação possível deste processo é que os Estados, não obstante terem reconhecido a gravidade dos problemas relacionados à disponibilidade irrestrita de armas leves, ainda não se consideram prontos para a criação e a implementação de políticas a respeito. 

Considerando o fator “tempo” nos processos de aprendizado político, o caso do terrorismo é paradigmático. Uma vez que os Estados levam freqüentemente anos para modificar certas práticas, o fato de uma rápida atuação no sentindo de conter o terrorismo é notável. O maior indicador neste particular foi a negociação da Convenção Interamericana contra o Terrorismo, e sua rápida entrada em vigor. Adotada na sessão plenária da reunião anual da Assembléia Geral da OEA, em 3 de junho de 2002, a Convenção entrou em vigor cerca de um ano mais tarde, em 10 de julho de 2003. O fato é notável pois a prática internacional demonstra que o prazo entre a assinatura de um tratado e sua entrada em vigor é normalmente muito mais significativo.

O que aconteceu de mais impressionante ainda foi que na mesma manhã dos ataques terroristas em solo americano, os Ministros de relações exteriores dos Estados-membros da OEA estavam reunidos para assinar a Carta Democrática Interamericana. Apenas dez dias depois, os mesmos Ministros se reuniram para uma reunião extraordinária de consulta. Na ocasião, os Estados-membros foram convidados a tomar medidas de caráter urgente para negar a grupos terroristas a capacidade de operar em território americano. Sugeriu-se então ao Conselho Permanente da OEA a redação de um tratado hemisférico anti-terrorista. Vale notar que o tema do terrorismo já figurava na pauta da maioria das organizações regionais e multilaterais há várias décadas. Contudo, estes eventos emblemáticos constituiram os catalizadores para uma atuação rápida no sentido de conter futuros ataques terroristas. 


 Para além do mínimo denominador comum na matéria, a Convenção prevê a ampliação da cooperação regional na luta contra o terrorismo; impõe a obrigação das partes de ratificar outros tratados e instrumentos contra o terrorismo elaborados sob os auspícios das Nações Unidas; estabelece a obrigação de erradicar o financiamento ao terrorismo através do “Financial Action Task Force”; nega abrigo a suspeitos terroristas e asilados prevendo ademais sua extradição - clausula que geralmente os Estados não estão dispostos a aceitar; amplia a cooperação em várias áreas, como troca de informações, controle de fronteiras, troca de experiências e assistência técnica. Finalmente, a Convenção facilita a implementação de inúmeras resoluções do Conselho de Segurança das Nações Unidas em matéria de terrorismo. 


O fato de que o próprio Presidente George Bush, habitualmente contrário à ratificação de instrumentos internacionais tenha solicitado ao Senado americano a ratificar da Convenção, demonstra como os Estados podem passar por rápidos processos de aprendizado político e criarem novas políticas para o trato de temas que não são desconhecidos da agenda nacional e internacional. A importância acordada ao controle dos atos terroristas pós-11 de setembro é, neste particular, paradigmático. 
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�Meu amor, "usufruto" em que sentido?


�Coração, vc tem certeza q a porcentagem é a mesma nos dois casos? Acho q este numero eh soh para os EUA.
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